
Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 18 de Janeiro de 2008  2709

 Certificação Legal das Contas

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras da AC — Águas de 

Coimbra, E.M. as quais compreendem o balanço em 31 de Dezembro 
de 2006 (que evidencia um total de balanço de € 84 121 029,49 e um 
total de capital próprio de € 43 442 239,64 incluindo um resultado lí-
quido positivo de € 2 280 744,29) as demonstrações dos resultados por 
naturezas e funções, a demonstração dos fluxos de caixa do exercício 
findo naquela data e os correspondentes anexos.

Responsabilidades
1 — É da responsabilidade do Conselho de administração a preparação 

de demons¬trações financeiras que apresentem de forma verdadeira 
e apropriada a posi¬ção financeira da Empresa o resultado das suas 
operações, e os fluxos de caixa, bem como a adopção de políticas e 
critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de 
controlo interno apropriado.

2 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião 
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

Âmbito
1 — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as 

Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja plane-
ado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança acei-
tável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções 
materialmente relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e 
divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das 
estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pela Administração, 
utilizadas na sua preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adap-
tadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e
A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação 

das demonstrações financeiras.
2 — O nosso exame abrangeu também a verificação da concordân-

cia da informação financeira constante do relatório de gestão com as 
demonstrações financeiras.

3 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base acei-
tável para a expressão da nossa opinião.

Opinião sem reservas
4 — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas apre-

sentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos mate-
rialmente relevantes, a posição financeira da AC — Águas de Coimbra, 
E.M. o resultado das suas operações e os fluxos de caixa, no exercício 
findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos 
geralmente aceites em Portugal.

Coimbra, 11 de Abril de 2007 — José Joaquim Marques de Al-
meida, em representação de Marques de Almeida, F. Tavares, J. Nunes 
e V. Simões, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas — S.R.O.C. 
n.º 176.

Relatório e Parecer do Fiscal Único
A fim de dar cumprimento aos estatutos e à legislação vigente na 

qualidade de Fiscal Único, apresentamos o nosso Relatório e Parecer 
sobre as Contas e o Relatório de Gestão apresentados pelo Conselho 
de administração da AC — Águas de Coimbra, E.M. relativamente ao 
exercício findo em 31 de Dezembro de 2006.

Durante o exercício, o Fiscal Único acompanhou com regularidade 
os negócios e a gestão da Sociedade, verificou a regularidade dos li-
vros, registos contabilísticos e a respectiva documentação. Procedeu 
igualmente às verificações físicas dos bens e valores patrimoniais que 
se mostraram necessárias, assim como verificou o cumprimento da lei 
e dos estatutos, inteirando -se dos actos do Conselho de administração, 
do qual sempre recebeu todos os elementos solicitados.

Analisámos também o Relatório de Gestão do Conselho de admi-
nistração e as contas do exercício findo em 31 de Dezembro do 2006, 
as quais compreendem o Balanço, as Demonstração dos resultados por 
natureza e funções, a Demonstração dos fluxos de caixa e os corres-
pondentes anexos.

Foi emitida a Certificação Legal das Contas, sendo considerada como 
complemento deste Relatório e Parecer.

Nesta conformidade, entendemos que os documentos acima descritos, 
quando lidos em conjunto, permitem uma boa compreensão da situação 

financeira da AC — Águas de Coimbra, E.M., em 31 de Dezembro de 
2006 satisfazendo as disposições legais e estatutárias. Como ainda nos 
compete, verificámos que os critérios valorimétricos adoptados e des-
critos no Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados, satisfazem 
as disposições legais, e contribuem para uma adequada mensuração do 
resultado e do património.

Nestes termos o Fiscal Único é do Parecer que:

1 — Devem ser aprovados o Relatório de Gestão do Conselho de 
administração, o Balanço, a Demonstração de resultados por natureza 
e funções, a Demonstração dos fluxos de caixa e os correspondentes 
Anexos.

2 — Deve ser aprovada a proposta de aplicação de resultados apre-
sentada pelo Conselho de administração.

Por fim, desejamos expressar os nossos agradecimentos ao Conselho 
de administração e a todo o Pessoal ao serviço da Empresa com quem 
contactámos por toda a colaboração recebida no desempenho das nossas 
funções.

11 de Abril de 2007 — José Joaquim Marques de Almeida, em re-
presentação de Marques de Almeida, F. Tavares, J. Nunes e V. Simões, 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas — S.R.O.C. n.º 176.
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 EDUCA — EMPRESA MUNICIPAL DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS DE SINTRA, E. M.

Relatório n.º 3/2008

Largo do Dr. Virgílio Horta, Edifício dos Paços do Concelho, 
2714 -510 Sintra

Capital social: € 1 317 186,56
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Cascais sob 

o n.º 001/Sintra.
NIPC: 504845535.

Relatório de gestão do exercício de 2006

Introdução
Durante o exercício de 2006 a EDUCA — Empresa Municipal de 

Gestão e Manutenção de Equipamentos Educativos de Sintra, E. M., 
considerando as missões próprias da empresa decorrentes do pacto social, 
bem assim como as grandes linhas do Plano de Actividades para 2006, 
o Conselho de administração tem vindo, a gerir a empresa, respondendo 
aos desafios do dia -a -dia, vencendo as dificuldades encontradas e, simul-
taneamente, procedendo ao estudo e implementação de novas medidas 
tendentes a combater os impactos negativos da conjuntura económica e 
política que a afectam, procurando melhorar o seu funcionamento.

Assim, embora se tenha verificado um aumento das receitas dos 
complexos desportivos houve, também, um aumento na despesa. Parte 
desse aumento de despesa tem como justificação o facto de se ter feito 
um ajustamento de outras dívidas a terceiros no valor de € 165.580,87, 
resultante de um pedido de indemnização compensatória feito à Em-
presa Urbanização de Fitares, pelo facto da instalação do Complexo 
Desportivo de Fitares ter estado encerrada por um período de quatro 
meses, tendo esse montante entrado como proveitos no ano de 2004. 
Torna -se necessária uma reestruturação dos complexos desportivos, 
nomeadamente através de uma diminuição da despesa com o pessoal, 
que passa por uma rentabilização dos recursos humanos que lhe estão 
afectos. Em quatro dos cinco complexos verificou -se uma diminuição 
dos prejuízos, com excepção do Complexo Desportivo de Fitares, resul-
tante do anteriormente exposto, e ainda do valor da renda e dos custos 
de manutenção.

O prejuízo da Empresa deve -se essencialmente ao prejuízo dos Com-
plexos Desportivos, à redução de capital social da Empresa e por fim o 
déficite do contrato -programa dos objectivos sectoriais dos refeitórios 
que foi originado por uma má repartição dos custos internos. Cerca de 
51  % das despesas da sede são imputadas a este contrato.

Por outro lado, houve ainda um acréscimo de 6  % por aumento da 
rubrica de custos e perdas financeiras, consequência de um aumento 
significativo de juros de fornecedores, por incumprimento dos prazos 
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de pagamentos por parte da empresa municipal, em consequência dos 
atrasos verificados na transferência de verbas. De referir, finalmente, 
o facto de não ter sido incorporado o saldo de gerência no valor de um 
milhão e trezentos mil euros, o que originou uma redução substancial 
da actividade da empresa.

Nos capítulos seguintes mostra -se a evolução da Educa, E.M., no 
ano de 2006, decorrentes do Plano de Actividades e Orçamento esta-
belecidos.

Evolução da EDUCA, E.M. 2006

Área de Obras e Pequenas Reparações
Remodelação das Instalações Eléctricas da EB1 da Cortegaça (con-

curso limitado n.º 12/2005)
Elaboração do Projecto do JI e do ATL da EB1 n.º 2 de Massamá 

(concurso limitado n.º 30/2005)
Início da construção da EB1 de Monte Abraão (concurso público 

n.º 4/2004)

Obras Concluídas Neste Período
Remodelação da Casa das Máquinas do Complexo Desportivo do 

Monte Abraão (concurso limitado n.º 33/2005)
Remodelação da Instalação Eléctrica do Complexo Desportivo do 

Monte Abraão (concurso limitado n.º 34/2005)
Ampliação da EB1 n.º 4 de Agualva (concurso público n.º 2/2005)
Ampliação da EB1/JI de Rio de Mouro (concurso público 

n.º 9/2003)
Adaptação de WC para pessoas com deficiência nas EB1 n.º 3 do 

Cacém e na EB1 de Bolembre
Refeitório de Lameiras

Área da Logística
Em virtude das dificuldades de investimento houve a necessidade de 

interromper o plano de substituição de mobiliário iniciado em 2006 e 
que melhorou de forma significativa o panorama das Escolas básicas 
de 1.º ciclo e Jardins -de -infância do Concelho

Aquisição de materiais de primeiros socorros, para escolas, jardins-
-de -infância e refeitórios.

Contratação de serviços de segurança pró -activa contra intrusão e 
incêndio nas escolas do primeiro ciclo e jardins -de -infância, que tem 
contribuído de forma decisiva para reduzir praticamente a zero os furtos 
nas Escolas e Jardins de Infância do Concelho.

Prestação de serviços de desinfestação aos estabelecimentos de ensino 
do Concelho.

Área de Refeitórios
Aumento significativo do número de refeições servidas, tendo sido 

servidas pela EDUCA, E.M. mais de 2.157.000 refeições, o que repre-
senta mais de 12.000 refeições servidas por dia.

Este número que julgamos ser único no panorama concelhio nacional é 
fruto do trabalho de excelência de equipa de excelentes profissionais.

Aumentámos o número de refeitórios escolares para 77, número que 
sendo significativo é ainda assim insuficiente para as necessidades do 
Concelho.

Reforço da implementação do projecto Gertal/Educalimentar, no 
âmbito da educação alimentar.

Entrega de diversa palamenta e equipamentos nos refeitórios do 
Concelho.

Apoio às escolas e Jardins de Infância que não têm refeitório com 
suplemento alimentar com o objectivo de assegurar um complemento 
alimentar aos alunos carenciados que frequentam os estabelecimentos 
de ensino. Beneficiam deste apoio 257 alunos

Área de Transportes Escolares
Os transportes escolares são regulamentados pelo Decreto -Lei 

n.º 299/84 que embora dizendo o direito ao subsídio de transporte es-
colar remetem para as autarquias uma certa autonomia relativamente 
à sua gestão. Em Sintra temos o Plano de Transportes Escolares que é 
elaborado de acordo com o mesmo Decreto -Lei e é aprovado em Reunião 
de Conselho Consultivo prevista no mesmo diploma. No âmbito das 
competências dos municípios em matéria de transportes escolares e da 
passagem dessa competência para esta Empresa Municipal.

Têm direito a subsídio de transportes escolares todos os alunos do 
1.º,2.º e 3.º Ciclos que estejam na escola da residência a mais de 3 ou 4 
km conforme a escola não tenha ou tenha refeitório e tenham nascido a 
partir de 1990 ou seja têm de ter 15 anos. E ainda tem direito os alunos 

que por motivo de falta de vaga seja transferidos para outra escola, este 
subsídio é comparticipado a 100  %.

Os alunos do ensino secundário têm igualmente direito a subsídio 
de transporte escolar mas só na seguinte condição: quando transferidos 
compulsivamente, quer dizer, são transferidos da escola da residência por 
falta de vaga ou falta de área de estudos para outra escola, este subsídio 
é comparticipado a 50  %.

Assumiu ainda esta autarquia comparticipar a 100  % todos os alunos 
do ensino secundário, carenciados, ou seja do Escalão A e B do ASE, que 
estejam na escola de residência a mais de 3 ou 4 km conforme a escola 
não tenha ou tenha refeitório, ou igualmente que sejam transferidos para 
outra por falta de vaga ou falta de área de estudos.

A Educa envia para as Escolas em Junho de cada ano, os formulários 
de transportes escolares, em conformidade com o n.º de alunos com 
direito a subsídio de transporte no ano lectivo anterior. Posteriormente 
no início de Setembro de cada ano as Escolas devolvem para a Educa 
os formulários de transportes Escolares devidamente preenchidos, onde 
são analisados os alunos com ou sem direito a transporte escolares, e 
informadas as escolas.

No decorrer do ano 2006 foram subsidiados:
5428 alunos de Escolas do 1.º, 2.º 3.º Ciclos e Ensino Secundário 

com processo de requisição, ou seja as escolas requisitam as vinhetas 
do passe até dia 25 de cada mês para o mês seguinte às transportadoras 
e entregam -nas directamente aos alunos, posteriormente as escolas e até 
dia 10 de cada mês enviam para a Educa as fotocópias das requisições 
de vinhetas efectuadas, para que a Educa possa verificar as facturas das 
transportadoras, o pagamento é efectuado mensalmente às transporta-
doras e o custo foi de € 1.314.986,60;

279 alunos de Escolas do 1.º Ciclo e Jardins de Infância da rede pú-
blico, que residem em localidades que não são servidas por transportes 
públicos urbanos; é necessário a criação de circuitos especiais pelas 
diversas freguesias, procede -se à consulta de preços a diversas firmas 
de transporte de passageiros, é adjudicado o serviço à firma que apre-
senta um preço mais baixo, o pagamento é efectuado mensalmente à 
transportadora, com base no número de dias lectivos do respectivo mês 
em causa e o custo foi de € 330.629,23;

38 alunos em transporte de Circuito Especial, ou seja são alunos com 
deficiência, e que não podem utilizar os transportes públicos, em virtude 
disso as escolas enviam para a Educa os formulários de transporte escolar 
acompanhados por um atestado médico a comprovar a deficiência do 
aluno, posteriormente a Educa após a análise do processo, e pedido de 
parecer à Câmara Municipal de Sintra, em novas situações, procede à 
consulta de preços a diversas firmas de táxis e Bombeiros, é adjudicado 
o serviço à firma que apresenta um preço mais baixo, o pagamento é 
efectuado mensalmente à transportadora, com base no número de dias 
lectivos do respectivo mês em causa e o custo foi de € 108.087,10.

8 alunos em transporte de Circuito Especial, ou seja são alunos com 
deficiência, e que não podem utilizar os transportes públicos, em virtude 
disso as escolas enviam para a Educa os formulários de transporte escolar 
acompanhados por um atestado médico a comprovar a deficiência do 
aluno, são transportados na viatura especial adquirida pela Educa para 
esse efeito, e o custo foi de € 38.462,13.

291 alunos de Escolas do 1.º, 2.º, 3.º Ciclos e Ensino Secundário sem 
processo de requisição, ou seja são escolas fora do Concelho de Sintra e 
que estão fora das zonas limítrofes do Concelho e sem acesso às transpor-
tadoras, por isso o pagamento é efectuado directamente aos encarregados 
de educação dos alunos com direito a transporte escolar, o pagamento 
é efectuado em dois momentos, um pagamento no final de Fevereiro e 
outro no final do mês de Junho e o custo foi de € 102.119,06;

O encargo total anual com transportes escolares foi de € 1.894.284,12, 
e o número total de alunos subsidiados foi de 5753.

Área de Recursos Humanos

Quadro de pessoal
Atendendo a uma necessidade sentida pela Empresa, na sequência de 

uma intervenção da IGT, no sentido de enquadrar o quadro de pessoal 
nas normas estabelecidas e uma vez identificada a necessidade de um 
trabalho de raiz, estrutural e transversal às diferentes áreas de intervenção 
da EDUCA, E.M., a Administração desta empresa municipal deliberou, 
desenvolver um trabalho de análise das categorias profissionais existen-
tes e sua adaptação às realidades existentes.

Este trabalho tem a duração previsível de 3 meses e está, à data da 
elaboração deste relatório, a decorrer, tendo -se iniciado em Dezembro 
de 2006. Os trabalhos preparatórios começaram a ser desencadeados 
pelo Departamento de Recursos Humanos.
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Regulamento de Horário de Trabalho
Foi aprovado no âmbito do Conselho de administração e começou a ser 

aplicado em 1 de Janeiro de 2007 o Regulamento de Horário de Trabalho 
nos Serviços Centrais da Educa, E.M. — Sede, no sentido de proceder 
à revisão das regras do horário de trabalho visando uma uniformização 
na prática de horário de trabalho e regulamentando procedimentos de 
controlo de assiduidade e de utilização do relógio de ponto.

Área Funcional de Jardins-de-Infância
No âmbito da Área Funcional de Jardins de Infância, destacamos os 

seguintes elementos relativos a 2006:
Distribuição das 127 salas de actividades por tipologia de Jardim -de-

-Infância 2006/07: 

JI 1 Sala JI 2 Salas JI 3 Salas JI 4 Salas Totais JI

34 25 9 4 73

47  % 34  % 13  % 6  %

 Afectação de Auxiliares de Acção Educativa de Jardim -de -Infância 
ano de 2006: 

AAE de Sala AAE de CNEE Total

115 28 143

80  % 20  %

 Nota: Existem ainda 9 lugares de sala assegurados por AAE do 
ME.

Avaliação de Desempenho Interno das AAE
de Jardim -de -Infância

Decorreu entre Janeiro e Fevereiro de 2006, a primeira aplicação 
do sistema de avaliação de desempenho interno relativo ao ano lectivo 
2005 -2006, e em Julho procedeu -se à avaliação final.

Este processo tem como objectivos primordiais ajustar metodologias 
de intervenção e efectuar o levantamento de problemas e identificação de 
necessidades de formação das AAE de JI, fazendo -se a aplicação em dois 
momentos ao longo do ano lectivo: no final do primeiro trimestre — ava-
liação intermédia; e no final do ano lectivo — avaliação final.

Para a eficácia desta avaliação, contribui a importante colaboração 
quer das Educadoras de Infância, quer das Auxiliares de Acção Educa-
tiva que trabalham em articulação para a mesma finalidade Educativa. 
Neste sentido, é solicitada a colaboração destes dois grupos profissionais 
no desenvolvimento deste trabalho, preenchendo individualmente os 
respectivos questionários: um para Auxiliares de Acção Educativa que 
funciona como auto -avaliação e outro para Educadoras que funciona 
como hetero -avaliação.

Planificação das acções de formação das AAE
de Jardim -de -Infância

Procedeu -se à planificação das acções de Formação a desenvolver ao 
longo de 2006 com as AAE de Jardim -de -Infância. As referidas acções 
de formação são desenvolvidas em parceria com a entidade formadora 
certificada — Conhecer Mais — no âmbito do Protocolo de Cooperação 
estabelecido a 19 de Dezembro de 2005.

Conforme previsto, realizaram -se treze acções de formação direc-
cionadas exclusivamente para as Auxiliares de Acção Educativa de 
Jardins -de -infância.

Planificação e Organização do ano lectivo 2006 -2007
Com o objectivo de planificar a organização do ano lectivo de 

2006 -2007, fez -se o levantamento das necessidades relativas à colo-
cação de AAE nos Jardins -de -infância da rede pública do Concelho 
de Sintra, em articulação com os respectivos Conselhos Executivos 
dos Agrupamentos de Escolas e Unidades Autónomas, bem como com 
os serviços da DREL, nos casos de pedidos de colocação de AAE no 
âmbito da integração de Crianças com Necessidades Educativas Espe-
ciais (CNEE’S).

Abertura de Novos Jardins -de -Infância
No início do ano lectivo 2006 -2007 abriu o Jardim -de -Infância de 

Rio de Mouro, com duas salas de actividades.

Colaboração com os Conselhos Executivos
na aplicação do SIADAP

No âmbito da aplicação do SIADAP, foi nomeado o representante 
da autarquia que faz parte do CCA — Concelho de Coordenação de 
Avaliação, participando, de acordo com a legislação em vigor, nas reu-
niões decorrentes do processo de avaliação de desempenho do pessoal 
não docente.

Formação

Formação Externa
No âmbito do protocolo de cooperação que se estabeleceu entre 

a Educa, E.M. e a entidade formadora certificada, Conhecer Mais, 
realizaram -se no decurso de 2006 as acções de formação abaixo mencio-
nadas, que tiveram como público -alvo as Auxiliares de Acção Educativa. 
Importa salientar que estas acções de formação externas promovidas 
internamente pela Educa, E.M., enquadram -se no âmbito da formação 
acreditada e certificada, acrescentando -se ainda que os conteúdos pro-
gramáticos dos cursos estão plenamente vocacionados para os conteúdos 
funcionais deste grupo profissional.

Verifica -se, assim, que em 2006 realizaram -se 13 acções de formação 
abrangidas pelo protocolo, tendo participado um total 201 trabalhadores, 
com uma duração total de 309 horas de formação.

Formação Interna
Internamente foram desenvolvidas as acções de formação que passarão 

a ser especificadas em seguida e que tiveram como público alvo os tra-
balhadores com afectação aos Refeitórios. Este grupo de trabalhadores, 
por serem manipuladores de alimentos, são um grupo especialmente 
focado pela formação desenvolvidas internamente.

Em 2006, a Educa, E.M. desenvolveu acções de formação internas 
num número total de 9, tendo abrangido 129 trabalhadores, com uma 
duração total de 33 horas cada uma.

Higiene, segurança e saúde no trabalho
De acordo com as obrigações legais no âmbito da Higiene, Segu-

rança e Saúde no Trabalho, efectuaram -se um total de 189 exames de 
medicina do trabalho aos nossos trabalhadores e que se inspeccionaram 
75 estabelecimentos, num universo de 181 estabelecimentos tutelados 
pela Educa, E.M.

Total de Exames de Medicina do Trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . 189
Exames Periódicos ( -50 anos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127
Exames Periódicos (+50 anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  47
Exame Condicional após doença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    1
Exame de Admissão Inicial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    1
Exame Ocasional a pedido serviço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    3
Exame Periódico Inicial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10

Total de Exames de Inspecção de H&S . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  75

Área Desportiva
A Educa, E.M. tem sob a sua tutela a gestão de cinco Instalações Des-

portivas Municipais nomeadamente o Complexo Desportivo Municipal 
João Carlos Cifuentes, o Complexo Desportivo Municipal de Ouressa, 
o Complexo Desportivo de Fitares, a Piscina Municipal de Mira Sintra 
e o Pavilhão Municipal da Serra das Minas importa referenciar as acti-
vidades desportivas nelas praticadas.

Durante o ano de 2006 as Instalações Desportivas Municipais, tiveram 
utentes inscritos, distribuídos pela prática de diversas actividades des-
portivas, nomeadamente Natação, Hidroginástica, Hidroterapia, Yoga, 
Shorinji Kempo, Judo, Karaté, Musculação, Cardio -trannig, Tai -chi, 
Versa trainnig, Body Combat, Body Attack, Body Pump, Body Balance, 
Método de Pilates, Funk, Hip -Hop, Indoor Cyling e Ténis.

A média de utentes inscritos por Instalação Desportiva cifrou -se em:
3366 utentes no Complexo Desportivo de Fitares;
1254 utentes no Complexo Desportivo Municipal João Carlos Ci-

fuentes;
1112 utentes no Complexo Desportivo Municipal de Ouressa;
357 utentes na Piscina Municipal de Mira Sintra;
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A redução do número médio de utentes no Complexo Desportivo 
Municipal João Carlos Cifuentes se revela inferior ao de anos anteriores 
devido à suspensão das actividades desportivas aquáticas entre os meses 
de Janeiro a Abril de 2006, causado pela necessidade de intervenção e 
substituição de todo o sistema eléctrico e substituição e aquisição de 
novo equipamento para a casa das máquinas.

O Pavilhão Municipal de Serra das Minas não tem utentes inscritos, 
funcionando, apenas com alugueres. Foi proposta de alteração do horário 
de funcionamento do Pavilhão Municipal da Serra das Minas, aprovada 
em reunião de Executivo Camarário de 17 de Janeiro de 2007. O horário 
actualmente praticado é o seguinte:

Segunda a Sexta -feira das 16h45 às 23h00.
Sábados e Domingos — abertura apenas para a realização de jogos 

oficiais.

Tal medida foi adoptada pelo facto de não haver procura no período 
das 9 às 17 horas.

À semelhança dos anos anteriores implementámos em todas as pis-
cinas os projectos abrangidos pelo Contrato -programa.

Apesar das diligências efectuadas pela Empresa Municipal, desde 
Junho de 2006, com vista à planificação das reservas do plano de água das 
piscinas municipais, junto da Divisão de Educação, para implementação 
do projecto de Expressão Físico -Motora no 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
de forma atempada, as mesmas só foram efectuadas pela primeira vez em 
Novembro de 2006. Tal facto que deu origem a que o projecto se tenha 
iniciado em 20 de Novembro de 2006. Desde então foram frequentes 
as alterações e versões de reservas de plano de água. No que concerne a 
dias de reserva, horários e número de alunos ocorreram desistências da 
reserva previamente efectuada, o que provocou alguma desestabilização 
ao planeamento previsto.

Os Projectos da Divisão de Saúde e Acção Social nomeadamente o 
Projecto Infância, Idosos, Saúde e Deficientes desenvolveram -se com 
regularidade de Janeiro a Junho de 2006 e tiveram uma frequência média 
de 261 utentes todos adstritos a instituições do Concelho de Sintra.

A partir de Outubro de 2006 a normalidade também se verificou, tendo 
a Divisão de Saúde e Acção Social efectuado as reservas de plano de 
água e mantido as mesmas, bem como o número de utentes e respectivos 
horários de utilização, houve apenas alguns ajustamentos pontuais.

O projecto de natação do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e secundário, 
da responsabilidade da divisão de desporto, iniciou -se dentro de toda a 
normalidade tendo sido efectuadas atempadamente a reserva de plano do 
plano de água para a implementação do projecto e mantido as reservas 
sem quaisquer alteração.

Em parceria com o Gabinete de Juventude acolhemos nas Instalações 
Desportivas o Projecto “Mais Sintra nas Tuas Férias” na Páscoa e no Verão 
de 2006 cuja frequência se traduziu, respectivamente em 823 e 1564 crianças.

Sob a responsabilidade da Empresa Municipal realizámos eventos 
desportivos que visaram a sensibilização para a prática desportiva dos 
nossos utentes e dos munícipes do Concelho de Sintra:

IV Torneio de Mini Polo na Piscina Municipal de Mira Sintra;
Mega Actividade no Complexo Desportivo de Fitares
“12 horas a Nadar” na Piscina do Complexo Desportivo Municipal 

de Ouressa.

Referir, finalmente, que A escola de Ténis EDUCA entrou em fun-
cionamento no mês de Setembro de 2006, no Complexo Desportivo 
de Fitares.

Contratos-Programa
Nos termos do artigo 31.º da lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, os municí-

pios podem celebrar com as empresas municipais Contratos — Programa 
para que estas prossigam objectivos sectoriais, realizem investimentos 
de rendibilidade não demonstrada ou adoptem preços sociais.

Ao longo do ano 2006 a Câmara Municipal de Sintra celebrou com 
a EDUCA 5 novos Contratos-Programa:

Contrato Programa n.º 39/2006, de 26 de Maio, para aquisição de 
material diverso para as escolas básicas do 1.º ciclo e jardins -de -infância 
do concelho de Sintra, no valor de 10.000,00€;

Contrato Programa n.º 42/2006, de 26 de Maio, para a prossecução 
do objectivo sectorial na gestão de refeitórios em escolas básicas do 1.º 
ciclo e jardins -de -infância, no valor de 5.034.830,00€;

Contrato Programa n.º 44/2006, de 26 de Maio, para a prossecução 
do objectivo sectorial na gestão de escolas básicas do 1.º ciclo e jardins-
-de -infância, no valor de 3.745.930,00€;

Contrato Programa n.º 45/2006, de 26 de Maio, para a prossecução 
do objectivo sectorial na gestão de transportes escolares, no valor de 
1.963.330,00 €. Este contrato foi reduzido, em 18 de Dezembro, passando 
a ascender a 1.948.330,00€;

Contrato Programa n.º 88/2006, de 11 de Julho, para a prática de 
preços sociais no programa da natação no período de Janeiro a Julho de 

2006, no valor de 196.172,07€, compreendendo a utilização das piscinas 
dos complexos desportivos de Ouressa, Monte Abraão, Mira Sintra e 
Fitares. O contrato sofreu um acréscimo no valor de financiamento, no 
dia 13 de Outubro, passando a ascender a 230.836,93€;

Contrato Programa n.º 109/2006, de 15 de Setembro, para a prática 
de preços sociais no programa da natação no período de Setembro a 
Dezembro de 2006, no valor de € 22.981,18, compreendendo a utilização 
das piscinas dos complexos desportivos de Ouressa, Monte Abraão, 
Mira Sintra e Fitares. O contrato sofreu um primeiro acréscimo de fi-
nanciamento, no dia 4 de Outubro, passando a ascender a € 23.135,33, 
e novo acréscimo no dia 28 de Dezembro, para o financiamento de € 
32.751,13.

Proposta de aplicação de resultados
Apurámos um resultado líquido negativo do exercício de 2006, no 

montante de € 1.470.139,22, o qual propomos que seja transferido para 
resultados transitados.

O resultado do exercício económico de 2006 justifica -se, principal-
mente, pelo seguinte:

1 — Amortizações dos bens incorporados no aumento de capital 
em espécie no montante de € 309.286,46, a afectar negativamente os 
resultados contabilísticos;

2 — Prejuízo na actividade dos Complexos Desportivos que as-
cendeu a € 977.846,79. O resultado dos complexos desportivos 
encontra -se afectado por uma provisão contabilística reconhecida a título 
de dívidas de cobrança duvidosa, no valor de € 177.878,47. Esta provisão 
contempla uma indemnização debitada à Urbanização de Fitares, por 
interrupção do funcionamento do Complexo Desportivo de Fitares, para 
efeitos de intervenções no edifício, no valor de € 165.580,87, e uma provi-
são para uma dívida do Clube Atlético de Queluz, no valor de € 12.297,60. 
O prejuízo de 2006 encontra -se agravado pelo encerramento do Complexo 
de Monte Abraão, que reabriu em 4 de Abril de 2006, sabendo -se que as 
receitas em período homólogo ascenderam a € 112.000,00;

3 — Contrato programa para a prossecução do objectivo sectorial 
na gestão de refeitórios em escolas básicas do 1.º ciclo e jardins de in-
fância, que excedeu o financiamento previsto, resultando num prejuízo 
contabilístico de € 110.625,65. Este prejuízo resulta, exclusivamente, 
da imputação de custos internos;

4 — Diversas amortizações de investimentos não cobertos a 100  % 
por contratos programa, nomeadamente, Investimentos nos Complexos 
Desportivos (€ 50.851,75), Construção da EB1 D. Carlos I (€ 20.353,65), 
e vários outros (€ 25.373,94);

5 — Prejuízo resultante da actividade do Centro Médico dos Com-
plexos Desportivos, no valor de € 21.523,98, devido à não celebração 
de contrato programa com a Câmara Municipal de Sintra;

6 — Efeito favorável da aplicação de multa contratual à empresa N.V.N., 
Sociedade de Construções L.da, por incumprimento do prazo de execu-
ção da empreitada da EB1 de Rio de Mouro, no valor de € 45.705,01.

O Balanço da EDUCA apresenta capitais próprios negativos que 
ascendem a € 7.690.106,57.

O capital próprio da EDUCA, E.M. encontra -se perdido em mais de 
metade, pelo que, conforme o previsto no artigo 35.º do Código das 
Sociedades Comerciais, os administradores apresentaram proposta, à 
tutela, para cobertura de prejuízos. A proposta, apresentada em 23 de 
Julho de 2004, assentou numa cobertura mínima de € 2.500.000,00, 
no entanto, as necessidades conhecidas, na presente data, ascendem a 
valor superior.

Em 17 de Março de 2005, a EDUCA, E.M. reiterou a proposta de 
cobertura de prejuízos. A proposta apresentada ficou retida por falta de 
rubrica orçamental no Plano de Actividades Mais Relevantes da Câ-
mara Municipal de Sintra, pelo que a Administração da EDUCA, E.M. 
continuará a intervir, junto da tutela, no sentido reforçar a necessidade 
de cobertura de prejuízos.

Em 23 de Agosto de 2006, a Câmara Municipal de Sintra iniciou uma 
auditoria financeira às contas da EDUCA, realizada pela “Carlos José, 
Victor José & Valente, SROC”, para efeitos de saneamento financeiro 
da empresa. Na sequência desta auditoria foram, ainda, entregues alguns 
elementos à C.M.S., tal como a listagem de prejuízos acumulados por 
contrato programa com justificação das despesas não financiadas.

Enquanto se mantiver a situação exposta anteriormente, de perda 
de mais de metade do capital próprio, a EDUCA. E.M. mencionará 
em todos os actos externos o montante do capital próprio segundo o 
Balanço a 31 de Dezembro de 2006, conforme previsto no n.º 2 do ar-
tigo 171.º do Código das Sociedades Comerciais. Esta medida, imposta 
pelo Decreto -Lei n.º 19/2005, de 18 de Janeiro, pretende que os terceiros 
que contratam com a empresa não sejam induzidos em erro acerca da 
sua situação patrimonial.

15 de Março de 2007. — A Administração: Paula Simões, presiden-
te — António Canelas, vogal — Rui Monteiro, vogal.
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Balanço em 31 de Dezembro de 2006

(Euros) 

Códigos das contas

Activo

Exercícios

POC

2006 2005

Activo bruto Amortizações e 
ajustamentos Activo liquido Activo liquido

 Imobilizado     
  Imobilizações incorpóreas     

431  Despesas de instalação 2.121,14 2.121,14 0,00 0,00
432  Despesas de investigação e de desenvolvimento   0,00 0,00
433  Propriedade industrial e outros direitos 8.324,89 7.288,09 1.036,80 2.401,93
434  Trespasses   0,00 0,00

441/6  Imobilizações em curso 108,12  108,12 0,00
449  Adiantamentos por conta de imobilizações incorpóreas   0,00 0,00
  10.554,15 9.409,23 1.144,92 2.401,93
  Imobilizações corpóreas     

421  Terrenos e recursos naturais   0,00 0,00
422  Edifícios e outras construções 24.775.210,01 5.808.973,41 18.966.236,60 18.092.508,75
423  Equipamento básico 3.725.388,50 2.677.935,67 1.047.452,83 1.364.110,29
424  Equipamento de transporte 78.481,65 29.192,25 49.289,40 67.962,69
425  Ferramentas e utensílios 189.046,57 118.276,02 70.770,55 84.146,44
426  Equipamento administrativo 1.237.066,41 1.010.348,04 226.718,37 370.632,37
427  Taras e vasilhame   0,00 0,00
429  Outras imobilizações corpóreas 45.581,57 25.864,71 19.716,86 22.352,37

441/6  Imobilizações em curso 2.291.965,10  2.291.965,10 1.768.989,76
448  Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas   0,00 0,00
  32.342.739,81 9.670.590,10 22.672.149,71 21.770.702,67
  Investimentos financeiros     

4111  Partes de capital em empresas do grupo   0,00 0,00
4121+4131  Empréstimos a empresas do grupo   0,00 0,00

4112  Partes de capital em empresas associadas   0,00 0,00
4122+4132  Empréstimos a empresas associadas   0,00 0,00

4113+414+415  Títulos e outras aplicações financeiras   0,00 0,00
4123+4133  Outros empréstimos concedidos   0,00 0,00

441/6  Imobilizações em curso   0,00 0,00
447  Adiantamentos por conta de investimentos financeiros   0,00 0,00
  0,00 0,00 0,00 0,00
 Circulante     
  Existências     
36  Matérias -primas, subsidiarias e de consumo 4.376,68  4.376,68 6.633,93
35  Produtos e trabalhos em curso   0,00 0,00
34  Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos   0,00 0,00
33  Produtos acabados e intermédios   0,00 0,00
32  Mercadorias   0,00 0,00
37  Adiantamentos por conta de compras   0,00 0,00
  4.376,68 0,00 4.376,68 6.633,93
  Dividas de terceiros — Médio e longo prazo     

218  Clientes de cobrança duvidosa   0,00 0,00
  0,00 0,00 0,00 0,00
  Dividas de terceiros — Curto prazo     

211  Clientes, c/c 198.208,93  198.208,93 126.404,16
212  Clientes — títulos a receber   0,00 0,00
218  Clientes de cobrança duvidosa 12.297,60 12.297,60 0,00 0,00
252  Empresas do grupo   0,00 0,00

253+254  Empresas participadas e participantes   0,00 0,00
251+255  Outros accionistas (sócios)   0,00 0,00

229  Adiantamentos a fornecedores   0,00 0,00
2619  Adiantamentos a fornecedores de imobilizado   0,00 0,00
24  Estado e outros entes públicos 316.823,91  316.823,91 546.524,84
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Códigos das contas

Activo

Exercícios

POC

2006 2005

Activo bruto Amortizações e 
ajustamentos Activo liquido Activo liquido

262+266+267+ 
+268+221

 Outros devedores 13.181.344,82 230.299,53 12.951.045,29 19.434.947,83

264  Subscritores de capital   0,00 0,00
  13.708.675,26 242.597,13 13.466.078,13 20.107.876,83
  Títulos negociáveis     

1511  Acções em empresas do grupo   0,00 0,00
1521  Obrigações e títulos de participação empresas do grupo   0,00 0,00
1512  Acções em empresas associadas   0,00 0,00
1522  Obrigações e títulos de participação empresas associadas   0,00 0,00

1513+1523+153/9  Outros títulos negociáveis   0,00 0,00
18  Outras aplicações de tesouraria   0,00 0,00
  0,00 0,00 0,00 0,00
  Depósitos bancários e caixa     
12  Depósitos bancários 540.063,12  540.063,12 124.248,19

13+14  Depósitos a Prazo   0,00 0,00
11  Caixa 2.280,51  2.280,51 2.235,00
  542.343,63 0,00 542.343,63 126.483,19
  Acréscimos e diferimentos     

271  Acréscimos de proveitos 56.296,04  56.296,04 7.098,88
272  Custos diferidos 43.198,42  43.198,42 39.102,61
  99.494,46 0,00 99.494,46 46.201,49
 Total de amortizações  9.679.999,33   
 Total de ajustamentos  242.597,13   
 Total do activo 46.708.183,99 9.922.596,46 36.785.587,53 42.060.300,04

 (Euros) 

Códigos das contas
Capital próprio e passivo

Exercícios

2006 2005
POC

 Capital próprio   
51  Capital 1.317.186,56 1.317.186,56
521  Acções (quotas) próprias — Valor nominal   
522  Acções (quotas) próprias — Descontos e prémios   
53  Prestações suplementares   
54  Prémios de emissão de acções (quotas)   
55  Ajustamento de partes de capital em filiais e associadas   
56  Reservas de reavaliação   
  Reservas:   

571  Reservas legais 13.070,13 13.070,13
572  Reservas estatutárias   
573  Reservas contratuais   

574 a 579  Outras reservas 3.491,59 3.491,59
59  Resultados transitados  -7.553.715,63  -5.194.791,71
 Subtotal  -6.219.967,35  -3.861.043,43

88  Resultado líquido do exercício  -1.470.139,22  -2.321.967,37
89  Dividendos antecipados   
 Total do capital próprio  -7.690.106,57  -6.183.010,80
 Passivo   
  Provisões   

291  Provisões para pensões   
292  Provisões para impostos   

293/8  Outras provisões 684.911,45 637.873,42
  684.911,45 637.873,42
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Códigos das contas
Capital próprio e passivo

Exercícios

2006 2005
POC

  Dividas a terceiros — Médio e longo prazo   

221  Fornecedores, c/c 188.258,30 0,00
231+12  Dividas a instituições de crédito   

  188.258,30 0,00
  Dividas a terceiros — Curto prazo   
  Empréstimos por obrigações:   

2321  Convertíveis   
2322  Não convertíveis   
233  Empréstimos por títulos de participação   

231+12  Dividas a instituições de crédito   
269  Adiantamentos por conta de vendas   
221  Fornecedores, c/c 8.394.199,92 7.843.510,10
228  Fornecedores — Facturas em recepção e conferência 331.356,48 92.323,54
222  Fornecedores — Títulos a pagar   
2612  Fornecedores de imobilizado — Títulos a pagar   
252  Empresas do grupo   

253+254  Empresas participadas e participantes   
251+255  Outros accionistas (sócios)   

219  Adiantamentos de clientes 10,00 16,76
239  Outros empréstimos obtidos   
2611  Fornecedores de imobilizado 3.906.636,15 4.533.316,88
24  Estado e outros entes públicos 220.396,18 335.616,44

262+263+264+265+
+267+268+211

 Outros credores 1.875.266,32 3.890.985,09

  14.727.865,05 16.695.768,81
 Acréscimos e diferimentos   

273  Acréscimos de custos 774.034,30 1.150.662,52
274  Proveitos diferidos 28.100.625,00 29.759.006,09

28.874.659,30 30.909.668,61
 Total do passivo 44.475.694,10 48.243.310,84
 Total do capital próprio e do passivo 36.785.587,53 42.060.300,04
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 Demonstração de resultados em 31 de Dezembro de 2006

(Euros) 

Códigos das 
contas POC

 Exercícios
Códigos das 
contas POC

 Exercícios

 2006 2005  2006 2005

 Custos e perdas      Proveitos e ganhos     

61 Custo das mercadorias 
vendidas e das maté-
rias consumidas

    71 Vendas:     

  Mercadorias       Mercadorias     

  Matérias  0,00     Produtos     

62 Fornecimentos e servi-
ços externos

9.306.345,50 9.306.345,50 10.115.291,05 10.115.291,05 72 Prestação de serviços 2.982.914,52 2.982.914,52 2.672.471,64 2.672.471,64

 Custos com o pessoal:      Variação de produção 0,00   -4.229.041,28  

641+642  Remunerações — En-
cargos sociais

4.049.987,24  4.050.811,91  75 Trabalhos para a própria 
empresa

1.741.931,21  2.358.978,29  

      73 Proveitos suplemen-
tares

70.381,08  60.623,48  

643+644  Pensões     74 Subsídios à exploração 9.340.661,23  9.963.402,00  

645/8  Outros 1.110.706,51 5.160.693,75 1.098.688,49 5.149.500,40 76 Outros proveitos e ga-
nhos operacionais

0,00  0,00  

662+663 Amortizações do imo-
bilizado corpóreo e 
incorpóreo

1.714.933,83  2.200.112,16  77 Reversões de amortiza-
ções e ajustamentos

0,00 11.152.973,52 2.206,49 8.156.168,98

666+667 Ajustamentos 177.878,47  30.425,15   (B) Proveitos e ganhos 
operacionais

 14.135.888,04  10.828.640,62

67 Provisões 47.038,03 1.939.850,33 44.458,04 2.274.995,35 782 Ganhos em empresas do 
grupo e associadas

    

63 Impostos 70.941,21  66.684,54  784 Rendimentos de partici-
pações de capital

    

65 Outros custos perdas 
operacionais

216,00 71.157,21 1.010,69 67.695,23 7812+7815+ 
7816+783

Rendimentos de títulos 
negociáveis e de ou-
tras aplicações finan-
ceiras:

    

 (A) Custos e perdas 
operacionais

 16.478.046,79  17.607.482,03   Relativos a empresas 
do grupo

    

682  Perdas em empresas do 
grupo e associadas

      Outros     

683+684  Amortizações e provi-
sões de aplicações e 
investimentos finan-
ceiros 

    7811+7813+ 
+7814+7818+ 
+785+786+
+787+788

Outros juros e proveitos 
similares:

    

681+685+
+686+687+

+688

 Juros e custos simila-
res

      Relativos a empresas 
do grupo

    

  Relativos a empresas 
do grupo

     Outros 871,83 871,83 1.588,54 1.588,54

  Outros 432.025,66 432.025,66 329.466,16 329.466,16 (D) Proveitos e ganhos 
correntes

 14.136.759,87  10.830.229,16
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Relatório e parecer do fiscal único
1 — Introdução
Em cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 420.º do 

Código das Sociedades Comerciais e da alínea i) do artigo 28.º da Lei 
n.º 53 -F/2006 de 29 de Dezembro vimos apresentar o nosso Relatório 
sobre a acção fiscalizadora exercida na empresa EDUCA, E. M., e dar 
parecer sobre o Relatório de Gestão e Contas, referentes ao exercício de 
2006 que nos foram apresentados pelo Conselho de administração.

2 — Relatório
2.1 — Acompanhámos durante o exercício de 2006 a actividade 

da Empresa. Realizámos alguns testes e outros procedimentos, com a 
profundidade julgada necessária, tendo em conta a actividade.

2.2 — O Conselho de administração e os Serviços prestaram -nos 
todos os esclarecimentos e informações solicitados.

2.3 — Analisámos o Relatório de Gestão e Contas, tendo verificado 
que foram elaborados de acordo com os princípios contabilísticos geral-
mente aceites, obedecem aos preceitos legais e estatutários e exprimem 
a situação patrimonial da empresa.

2.4 — As conclusões da nossa Certificação Legal de Contas apre-
sentam uma reserva.

3 — Parecer
Somos de parecer que a Assembleia Geral Anual aprove o Relatório 

de Gestão e as Contas do exercício de 2006, apresentados pelo Conselho 
de administração.

30 de Março de 2007. — O Fiscal Único, Ana Calado Pinto.
2611061288 

 TROFÁGUAS — SERVIÇOS AMBIENTAIS, E. M.

Relatório n.º 4/2008

Rua Infante D. Henrique, Ed. Terraços do Infante, 307 Bl E 
4785 -185 Trofa

Capital social: 100.000,00 €
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Trofa sob 

o nº. 1.
Contribuinte: 506236838.

Relatório de gestão do ano de 2006
Nota. — Os quadros e gráficos mencionados no relatório de gestão 

não vão em anexo pelo que facto de não pretendermos a sua publicação.

Norma legal: Estatutos da empresa, nos termos da lei n.º 58/98 de 18 
de Agosto, revogada pela lei 53 -F/2006 de 29 de Dezembro.

1 — Introdução:
Tal como determinava a “Missão” da Trofáguas — Serviços Ambientais, 

E. M., procurou -se durante o ano de 2006 assegurar na plenitude serviços 
de qualidade às pessoas do Concelho da Trofa, ao nível da distribuição de 
água ao domicílio, drenagem e tratamento de águas residuais, bem como, 
o serviço de recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos.

Naturalmente, a actividade desta empresa municipal só foi possível 
ser desenvolvida com a colaboração prestimosa das entidades abaixo 
indicadas e às quais deixamos aqui o nosso agradecimento:

Ao Senhor Presidente da Câmara e a todo o Executivo Camarário 
pelo apoio e colaboração prestados;

Aos Senhores Presidentes de Junta de Freguesia pela colaboração e 
proximidade manifestados;

Ao Fiscal Único pelo sentido de eficiência e intervenção atenta;
Ao Conselho Geral pelo acompanhamento e observações dados;
Aos Colaboradores da Empresa, pelo trabalho, dedicação e flexibili-

dade demonstrados no desempenho das suas funções;
A todos os clientes, Munícipes do Concelho da Trofa, razão de exis-

tência do serviço a cargo desta empresa municipal, pela compreensão 
e colaboração demonstrados no sentido de resolvermos os problemas 
ambientais deste nosso jovem concelho.

No cumprimento do disposto no artigo 42º da Lei n.º 53 -F/2006 de 
29 de Maio, que revoga a Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, o Conselho 
de administração apresenta o Relatório e Contas do exercício de 2006, 
dando conhecimento dos aspectos que considera mais relevantes na 
actividade desenvolvida durante o respectivo ano.

Nos termos do n.º 1 do artigo 48º daquela Lei, a Trofáguas tem dois 
anos para adequar os seus estatutos à nova Lei.

O Conselho de Administração: António Rodrigues da Costa Pon-
tes —  João Pedro Teixeira Brito da Silva — Afonso Ferreira Paixão.




